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Considerações finais
Esta pesquisa teve como objetivo geral analisar as motivações, tendências 

e controvérsias do processo de expansão dos Cursos Superiores de Tecnologia 

(CSTs), no período pós-Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB nº 9.394/96 

(BRASIL, 1996), à luz da política educacional formulada para esses cursos, tendo 

como recorte temporal o período entre 1997 e 2012.

Na investigação do problema, mostrou-se importante levantar questões que 

norteassem a compreensão da origem, natureza, finalidades e características do pro-

cesso de expansão pelo qual os CSTs vêm passando, no país, predominantemente 

via setor privado, após a publicação da LDB nº 9.394/96. Nesse sentido, ganha-

ram relevo ao longo da investigação as seguintes indagações:

a) Que motivos explicam a expansão dos CSTs, no período pós-LDB nº 9.394/96, 

e quais suas relações com o cenário mais amplo da educação superior 

no Brasil?

b) Que áreas do conhecimento foram privilegiadas no processo de expan-

são desses cursos no país, durante o período estudado, nas esferas pública 

e privada?

c) Que diferenças significativas existem na ótica do Estado, dos representan-

tes do setor privado, dos dirigentes das IES pesquisadas e dos estudiosos 

do tema, quanto às razões da expansão das graduações tecnológicas, no 

período eleito pelo estudo?

d) Que variáveis nortearam a política de oferta dos CSTs das instituições pes-

quisadas, no período 1997-2012, considerando o cenário mais amplo da 

expansão da educação superior brasileira e o setor produtivo?

A discussão feita ao longo dos capítulos que compõem o presente livro apoiou-

-se na literatura da área, em análise documental e na análise e interpretação dos 
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dados e informações fornecidos pelos quatro grupos de sujeitos selecionados, 

visando responder às questões apresentadas.

A origem dos CSTs no Brasil está ligada à Reforma Universitária de 1968, 

a qual viabilizou a oferta de cursos destinados à formação e à qualificação de 

tecnólogos para atender ao projeto de industrialização e modernização do país.  

No mesmo cenário, surgiram os primeiros Cefets para a oferta desses cursos. Cabe 

historiar, ainda, que foi por meio do Parecer nº 1.060/73 (BRASIL, 1973b) que os 

cursos técnicos de nível superior na área de tecnologia passaram a ser denomina-

dos de Cursos Superiores de Tecnologia, e seus diplomados de Tecnólogos.

Conforme relatam Takahashi e Amorim (2008) e Brandão (2007), nessa época 

ocorria a formação de dois perfis de profissionais de nível superior: os bacharéis/

graduados e os tecnólogos. Os bacharéis recebiam formação profissional e cientí-

fica, e os tecnólogos, por sua vez, a formação prática, voltada para as ações rotinei-

ras do trabalho. Essa discriminação, somada ao sentimento de inferioridade, parece 

ter contribuído para a redução da procura e da oferta desses cursos nos anos 1980.

Ao longo das décadas, essa oferta passou por adequações, realizadas em con-

sonância com os marcos legais e as políticas estabelecidas para essa modalidade 

de graduação em cada contexto. Com a promulgação da LDB/96, ocorreu a reor-

denação do marco político educacional do país para o contexto atual. Tal reorde-

nação permitiu que os CSTs fossem ofertados na modalidade de graduação, com 

vistas a garantir a formação geral e profissional dos estudantes, tornando-os aptos 

a exercer plenamente sua profissão por meio de uma formação reconhecida legal-

mente como equiparável aos cursos de graduação.

Essas mudanças legais tiveram como pressuposto o cenário econômico, que 

exigia maior eficiência e produtividade dos trabalhadores, vinculando sua formação 

ao mundo do trabalho. Conforme aponta Harvey (1992), desde a década de 1970, 

o mundo vem passando por um processo de acumulação flexível, apoiada na fle-

xibilidade do volume e composição da produção, das funções desempenhadas pelo 

trabalhador, da formação do salário, do contrato de trabalho e da regulamentação 
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pública sobre a gestão. Segundo o autor, para dar sustentação a esse modelo, baseado 

no aumento da produtividade, na diminuição do protecionismo nacional, na globa-

lização de mercados, na intensificação do uso de novas tecnologias e na utilização 

de novas formas de gestão, tem ocorrido um aumento na exigência de formação e 

aperfeiçoamento do trabalhador.

Observa-se a perspectiva de estruturar a oferta dos CSTs como um tipo de 

formação que melhorasse as condições de empregabilidade dos cidadãos brasilei-

ros, garantindo a formação inicial e continuada como condição para a melhoria 

das condições econômicas e desenvolvimento do país. Para tanto, foram fixadas 

as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais, pela Resolução CNE/CP nº 3, de 18 

de dezembro de 2002, cujo art. 8º definiu que

[...] os projetos pedagógicos dos cursos superiores de tecnologia 

a serem submetidos à devida aprovação dos órgãos competentes, 

nos termos da legislação em vigor, devem conter, pelo menos, os 

seguintes itens: (i) justificativa e objetivos; (ii) requisitos de acesso; 

(iii) perfil profissional de conclusão, definindo claramente as com-

petências profissionais a serem desenvolvidas; (iv) organização 

curricular estruturada para o desenvolvimento das competências 

profissionais, com a indicação da carga horária adotada; (v) crité-

rios e procedimentos de avaliação da aprendizagem; (vi) instalações, 

equipamentos, recursos tecnológicos e biblioteca; (vi) pessoal téc-

nico e docente; (vii) explicitação de diploma e certificados a serem 

expedidos. (BRASIL, 2002b. s. p.).

Além de normatizar, organizar e orientar a oferta dos CSTs no país, essas dire-

trizes contribuíram para recomendar que a formação acadêmica ocorra de forma 

mais ampla, contemplando as dimensões teórica e prática necessárias ao mundo 

do trabalho na atualidade.
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Para Takahashi e Amorim (2008), o estabelecimento da organização e do 

funcionamento dos CSTs pelas DCNs, em 2002, abriu uma nova perspectiva de 

ingresso na educação superior, contribuindo, também, para o aumento expressivo 

do número de cursos de graduação nessa modalidade de ensino. No entanto, con-

forme assevera Lucato (2014), apesar de esses cursos serem reconhecidos pela 

legislação atual como sendo de graduação, ainda persistem no Brasil preconceitos 

tanto no mercado empregador quanto nos processos seletivos para cargos públicos, 

aos quais portadores de diplomas de tecnólogos são impedidos de concorrer, em 

função da exigência da graduação convencional, geralmente constante nos editais.

A promulgação das DCNs em questão contribuiu para minimizar esse precon-

ceito tão recorrente em nosso país, que geralmente relaciona a educação profissio-

nal com a formação de pessoas originárias das classes mais pobres da sociedade. 

Depreende-se, portanto, que foi com a promulgação da LDB/96, e com a aprovação 

de documentos e dispositivos legais para a educação tecnológica dela decorrentes, 

que os CSTs passaram a ter mais visibilidade na sociedade e, consequentemente, 

a ser mais valorizados.

No entanto, até a primeira metade da década de 1990, verifica-se uma varie-

dade de oferta de CSTs, com diferentes denominações e, muitas vezes, com perfis 

muito semelhantes, o que representava um desafio nas questões de regulação e de 

avaliação. Inicialmente, a padronização dos bacharelados e a resistência quanto à 

construção de um novo paradigma para a educação superior tecnológica produ-

ziam um sombreamento entre aqueles cursos e, por isso, as diferenças entre eles 

não eram bem compreendidas.

Diante disso, em 2006, foi lançado o Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de 

Tecnologia. Conforme visto anteriormente, trata-se de um conjunto de informações sobre 

o perfil de competências do tecnólogo, carga horária mínima e infraestrutura recomen-

dada para cada curso. Esse catálogo passou a servir de referência para a oferta dos cur-

sos e para os processos de avaliação, regulação e supervisão da educação tecnológica.
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A partir do catálogo, os instrumentos do Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (Sinaes) foram estruturados para atender ao novo modelo insti-

tucional, com cursos mais flexíveis e rápidos, bem como às necessidades do mundo 

do trabalho, as quais decorrem do desenvolvimento tecnológico local e regional 

em determinado setor. Os avanços em relação ao rigor metodológico da avaliação 

do Sinaes são desafios atuais para garantir a igualdade nos processos de avalia-

ção entre os CSTs e os bacharelados. Reservadas as especificidades das áreas, as 

dimensões, indicadores e critérios de análise correspondentes a esses cursos nos 

instrumentos de avaliação, já deveria estar pacificada a discussão sobre a impor-

tância da avaliação e os méritos de realizá-la. Vale destacar que a construção dos 

instrumentos de avaliação do Sinaes contribui para a divulgação do conceito de 

educação profissional, de cursos e programas voltados à empregabilidade, com sis-

temas flexíveis e modulares.

Nesse contexto de reconfiguração dos CSTs, cabe destacar a criação, em 1994, 

do Sistema Nacional de Educação Tecnológica, transformando as Escolas Técnicas 

Federais e as Escolas Agrotécnicas Federais nos Centros Federais de Educação 

Tecnológica (Cefets). Com a assinatura do Decreto nº 2.208/97 (BRASIL, 1997a), 

foi criado o Programa de Expansão da Educação Profissional (Proep). Até o ano de 

2002, a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica era com-

posta por 140 unidades. Em abril de 2004, o MEC colocou em discussão o docu-

mento Políticas públicas para a educação profissional e tecnológica, reafirmando 

o papel estratégico dessa modalidade. O objetivo maior desse documento era

[...] estabelecer diretrizes e definir políticas públicas para a educação 

profissional e tecnológica visando à consolidação de ações efetivas 

que redundem no aperfeiçoamento da democracia, na melhor quali-

ficação do cidadão, jovem ou trabalhador, na redução das desigual-

dades sociais e na sua participação como agente de transformação 

para construir o desenvolvimento do Brasil. (BRASIL, 2004a, p. 10).
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Em 2005, por meio da Lei nº 11.195 (BRASIL, 2005b), foi lançada a primeira 

fase do Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica 

e Tecnológica, com o objetivo da criação de 64 novas unidades. Dois anos depois, 

foi lançada a segunda fase do Plano.

Em 2008, houve uma alteração da organização acadêmica dos Cefets, que foram 

transformados em Institutos Federais de Educação Tecnológica (Ifets). De acordo 

com o art. 2º da Lei nº 11.892/08 (BRASIL, 2008b), os Ifets são instituições de 

educação superior, básica e profissional, pluricurriculares e multicampi, especia-

lizados na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalida-

des de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos.

Dentro da perspectiva dos Ifets, promovem-se a formação técnica de nível 

médio regular, o ensino médio na modalidade de educação de jovens e adultos e a 

educação a distância. No mínimo 20% das vagas existentes dentro do campus são 

direcionadas à educação superior, para cursos de licenciaturas e/ou programas espe-

ciais de formação pedagógica, especialmente nas áreas das ciências e matemática, 

e para a educação profissional. Todavia, abre-se espaço para a ampliação de vagas 

no nível superior, conforme a demanda econômica de cada região.

Os Ifets possuem a prerrogativa de expandir sua oferta mediante as necessida-

des do mundo do trabalho e em articulação com todas as diferentes formas de edu-

cação, com a ciência e com a tecnologia. Conforme mencionam Santos e Silveira 

(2001), a localização das demandas educacionais por maior qualificação da força de 

trabalho é condicionada pela constituição técnica do território nacional e pelo modo 

de desenvolvimento das relações sociais de produção presentes em cada região.

Além da nova organização legal promovida pela LDB nº 9.394/96 e pela trans-

formação dos Cefets em Ifets, o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 

e Expansão das Universidades Federais (Reuni), criado pelo Decreto nº 6.096/07 

(BRASIL, 2007c), também contribuiu com o contexto de reconfiguração da oferta 

dos CSTs. Foi por meio do Reuni que houve uma intensificação do processo de 

interiorização dos Ifets e um aumento da oferta dos cursos pesquisados.
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Nesse contexto, as políticas públicas representam uma nova forma de atua-

ção do Estado frente à educação profissional tecnológica, apoiada na articulação 

entre as esferas governamentais e a sociedade, concentradas na democratização do 

acesso e qualificação profissional. Pereira (2008) justifica que

[...] a expansão da Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica, cujo critério na Fase II toma como base a identifica-

ção de cidades-pólo, elevará a contribuição da rede federal no desen-

volvimento sócio-econômico do país e concorrerá, sobretudo com a 

interiorização, para uma mais justa ordenação da oferta de EPT, ao 

incluir locais historicamente postos à margem das políticas públi-

cas voltadas para esta modalidade. (p. 2).

Em meio a essas políticas, os CSTs cumprem os papéis que lhes são atribuí-

dos pelo setor produtivo, agora incrementado pelas novas tecnologias e pela força 

de trabalho de tecnólogos que recebem uma formação direcionada para as deman-

das imediatas do mercado. Nessa perspectiva, Smaniotto (2006) recomenda que os 

CSTs se organizem com vistas a desenvolver, de forma indissociável, habilidades 

profissionais e valores humanos, na direção de uma formação global e de qualidade. 

Dessa formação decorrem os conhecimentos, as habilidades, os valores e as atitu-

des que irão favorecer a inclusão social dos seus egressos no mundo do trabalho.

Apesar do aumento da oferta de CSTs por IES públicas, a iniciativa privada 

também passou a atuar intensamente na oferta desses cursos. A partir da década 

1990, foram fortalecidas as estruturas para oferta da educação superior, com uma 

forte presença da iniciativa privada e com cursos superiores de curta duração, foca-

dos nas demandas dos setores da indústria e de serviços. De acordo com Sousa 

(2006, 2013a), na história da educação superior brasileira tem prevalecido, de um 

modo geral, o movimento de estímulo à expansão do setor privado, em detrimento 

do público.
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A partir desse entendimento, a discussão conduzida neste livro apresenta a visão 

de pesquisadores e de dirigentes das IES que acabam por ratificar os pressupos-

tos da expansão via setor privado. Assim, a pesquisa evidencia que o movimento 

de expansão dos CSTs está ancorado no atendimento às demandas de mercado. 

Gestores públicos e pesquisadores, em um pensamento muito próximo, ressaltam 

que o principal motivo para a expansão desses cursos está em sua facilidade de 

criação, que não necessita regulação dos conselhos profissionais. São também unâ-

nimes em afirmar que a expansão dos CSTs se dá pelo tempo reduzido para a for-

mação, e que a facilidade de expansão dos cursos ocorre pela aproximação com 

as áreas da graduação, possibilitando o aproveitamento de docentes, materiais e 

cenários de prática profissional.

Quanto à avaliação, os sujeitos da pesquisa compreendem a necessidade de 

regulação via MEC e ressaltam o Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de 

Tecnologia como referência positiva em relação à organização da expansão. O 

Sinaes é compreendido como um conjunto de indicadores que, de certa forma, 

orientam os projetos pedagógicos dos cursos; porém, nem sempre seus resultados 

representam melhoria de qualidade, já que algumas IES têm o foco pontual nos 

resultados da avaliação para fins de obtenção dos atos regulatórios e não alteram os 

processos administrativos e pedagógicos que conduziriam à melhoria da qualidade.

Todos os grupos entrevistados fazem referência ao marco legal e normativo 

dos CSTs em geral. Referem-se especialmente às DCNs, que além de normatizar 

e organizar a oferta dos CSTs no país, contribuíram para orientar a formação aca-

dêmica, contemplando as dimensões teórica e prática do perfil do egresso, neces-

sárias ao mundo do trabalho.

Por fim, o que persiste em termos de desafios aos CSTs é a qualidade da for-

mação dos tecnólogos – qualidade, esta, que se configura em diferentes dimensões: 

da docência, da organização pedagógica, da relação teoria e prática, da interseto-

rialidade e da empregabilidade.
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Os textos que compõem este livro apresentam 
e analisam os resultados de estudo sobre a ex-
pansão dos Cursos Superiores de Tecnologia no 
Brasil (CSTs), buscando investigar as principais 
características dessa expansão pós-Lei de Di-
retrizes e Bases (LDB) nº 9.394/96, no período 
compreendido entre 1997 e 2012. A investigação 
foi desenvolvida no âmbito do Grupo de Estudos 
de Políticas de Avaliação da Educação Superior 
(Gepaes), vinculado à linha de pesquisa Políticas 
Públicas e Gestão da Educação (Poge) do Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação (PPGE) 
da Universidade de Brasília (UnB), que tem como 
principal foco de debate as políticas de avaliação 
da educação superior brasileira. 

O recorte temporal eleito traduz a preocupação 
da pesquisa em examinar a dinâmica assumida 
pela oferta dos CSTs na fase posterior à publica-
ção da LDB nº 9.394/96, considerando a flexibili-
zação apontada por essa lei para a diversificação 
de instituições e cursos superiores no país. Sob 
esse ângulo, a investigação busca compreender 
as tendências, controvérsias e motivações que 
explicam o processo expansionista desses cursos, 
à luz da política educacional definida para a edu-
cação superior brasileira, no período estudado.
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